
PARECER Nº            , DE

Da COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, sobre o Projeto de Lei nº 24, de 2009
De autoria do Deputado Edson Giriboni, o projeto em epígrafe pretende alterar a Lei nº 13.296, de 2008, que estabelece o tratamento tributário do Imposto sobre a Propriedade de Veículos Automotores – IPVA, acrescentando o inciso IX ao seu artigo 13.

Nos termos regimentais, a propositura permaneceu em pauta nos dias correspondentes às 4ª a 8ª Sessões Ordinárias (de 09/02 a 13/02/09), não recebendo emendas ou substitutivos.

Inicialmente, a propositura foi encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça (atual Comissão de Constituição, Justiça e Redação), para ser apreciada à luz dos aspectos definidos no artigo 31, § 1º, do Regimento Interno Consolidado. Expirado o prazo regimental, foi designado relator especial, o qual exarou parecer favorável à sua aprovação.

Após, foi o projeto encaminhado à Comissão de Transportes e Comunicações, que opinou favoravelmente à sua aprovação.

Dando continuidade ao processo legislativo, a propositura foi encaminhada a esta Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento, para ser analisada sob os aspectos previstos no § 2º do artigo 31 do Regimento Interno.

Ao apreciar a matéria, verificamos que o escopo da propositura é isentar do IPVA a motocicleta utilizada para fins comerciais, na categoria de motoboy, de propriedade de profissional habilitado e autônomo, por ele utilizada em sua atividade profissional. Desse modo, incentivar-se-ia a prestação do serviço de entregas, muito utilizado por diversos setores do mercado e fundamental para a economia. 

A despeito dos elevados propósitos que animaram seu autor, não podemos deixar de observar que a propositura concorre para a diminuição das receitas tributárias, sem se fazer acompanhar de prévia estimativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício em que deva iniciar sua vigência e nos dois seguintes, bem como das demais exigências contidas na Lei Complementar nº 101, de 2000 – Lei de Responsabilidade Fiscal.

Com efeito, dispõe o artigo 14 da Lei de Responsabilidade Fiscal:

Artigo 14 – A concessão ou ampliação de incentivo ou benefício de natureza tributária da qual decorra renúncia de receita deverá estar acompanhada de estimativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício em que deva iniciar sua vigência e nos dois seguintes, atender ao disposto na lei de diretrizes orçamentárias e a pelo menos umas das seguintes condições:
I – demonstração pelo proponente de que a renúncia foi considerada na estimativa de receita da lei orçamentária, na forma do art. 12, e de que não afetará as metas de resultados fiscais previstas no anexo próprio da lei de diretrizes orçamentárias;
II – estar acompanhada de medidas de compensação, no período mencionado no caput, por meio do aumento de receita, proveniente da elevação de alíquotas, ampliação da base de cálculo, majoração ou criação de tributo ou contribuição.
§1º - A renúncia compreende anistia, remissão, subsídio, crédito presumido, concessão de isenção em caráter não geral, alteração de alíquota ou modificação de base de cálculo que implique redução discriminada de tributos ou contribuições, e outros benefícios que correspondam a tratamento diferenciado.
Ante o exposto, no que nos compete analisar, manifestamo-nos contrariamente ao Projeto de Lei nº 24, de 2009.

Sala das Comissões, em
Deputado VITOR SAPIENZA

Relator
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